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1 Introdução 
 

O presente EVTE foi elaborado com o objetivo de subsidiar a decisão de 

eventuais proponentes na licitação da Concessão do bloco de linhas de transporte 

coletivo municipal operados pela Companhia Carris, e da integralidade da parcela de 

ações da companhia detidas pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 

O conteúdo deste EVTE, bem como os estudos subsidiários, planilhas, projeções, 

relatórios de apuração, avaliações e qualquer outro documento utilizado ou elaborado 

que contribuíram para o desenvolvimento deste EVTE não vinculam de forma alguma a 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre, a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana 

(SMMU) ou a Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC), não podendo ser 

utilizados como base para eventuais pedidos de reequilíbrio econômico financeiro.   

Como premissas no presente EVTE, temos que todas as projeções discorridas 

nestes documentos são baseadas em valores reais e não nominais, desconsiderando 

desta forma o efeito da inflação futura.  

A hipótese tarifária no presente documento é exógena ao modelo de avaliação 

Carris, visto que depende do comportamento dos outros operadores do sistema de 

transporte coletivo do Município de Porto Alegre, dada as características da composição 

da tarifa de transporte público coletivo, conforme o disposto no Manual do Cálculo 

Tarifário de Ônibus da Empresa Pública de Transporte e Circulação e legislação correlata. 

Para as projeções do presente EVTE, em particular a projeção do valor 

econômico da concessão associado à alienação da empresa, foi utilizada a metodologia 

de benchmark com as demais operadoras privadas de transporte coletivo do município 

de Porto Alegre, a fim de apurar o custo de operação de uma empresa privada para o 

bloco da bacia de linhas operadas pela Companhia Carris. No âmbito do estudo da 

Consultoria Valor & foco, foi realizada pesquisa com as operadoras dos 6 lotes que 

possuem gestão privada do serviço, a respeito do quantitativo de funcionários em cada 

setor das respectivas companhias. Dados de custo histórico foram obtidos, então, com 
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a EPTC, com a estrutura de custos de cada operador privado, sendo então criada uma 

empresa teórica, dimensionada para a operação da Carris, o que implica o atendimento 

do número de passageiros, observando os respectivos horários de pico, sazonalidades, 

tabelas horárias, quilômetros rodados, frota, entre outros itens. A empresa teórica 

opera com a média dos quantitativos e custos dos operadores privados de transporte 

coletivo do município de Porto Alegre. 

Um segundo método de avaliação partiu de laudo do valor de mercado 

atualizado dos bens da Companhia Carris (Anexo VI deste Edital), realizado pela empresa 

Controle Assessoria, Projetos e Gestão de Ativos Ltda., laudo no 74/2021, elaborado em 

dezembro de 2021, associado à análise das contas do balanço patrimonial da empresa 

projetados na data esperada de liquidação do negócio, segundo o método de reposição 

dos haveres e obrigações realizáveis da companhia que está sendo vendida, acrescida 

do valor da outorga da concessão. 

Para chegar às conclusões e/ou projeções deste estudo, foi utilizado como 

subsídio, além de informações disponibilizadas pela EPTC e pela própria companhia 

Carris, os relatórios da Valor & Foco Consultoria em Engenharia S/S - V&F contrato n. 

71.485, SEI nº 19.0.000061753-1, cujo objeto é o recebimento e análise dos Estudos de 

Viabilidade Econômico-Financeira, Jurídica, Contábil e Técnico-Operacional relativos às 

atividades da Companhia Carris Porto-Alegrense – CARRIS, disponíveis para download 

no site da Secretaria Municipal de Parcerias do Município de Porto Alegre. 
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2 Sumário Executivo 
 

2.1  Descrição da Companhia Carris 
 

A Cia Carris Porto-alegrense é uma das mais antigas empresas de transporte 

coletivo do Brasil ainda em atividade. A empresa nasceu com a autorização do 

Imperador Dom Pedro II, via decreto, publicado em 19 de junho de 1872. Na época, a 

capital dos gaúchos era uma pacata província de apenas 44 mil habitantes, que recém 

havia completado 100 anos de fundação. 

Atualmente a Cia Carris opera a Bacia Pública (Renomeada Bacia Transversal) do 

transporte coletivo urbano de Porto Alegre, a qual contém o Lote 7 de linhas de ônibus, 

com 24 linhas no ano de 2020. A empresa se insere no contexto do sistema de transporte 

público urbano por ônibus de Porto Alegre, no qual foram transportados, anualmente, 

300 milhões de passageiros em média, entre os anos de 2016 e 2019, tendo assim a 

maior representatividade no segmento de transportes de passageiros no município. 

Em dias úteis, os veículos da Carris conduziam aproximadamente 230 mil pessoas 

diariamente, percorrendo um total de 64 mil km em quase 4 mil viagens. O número de 

funcionário que têm vínculo trabalhista com a companhia é de 1.906 em março de 2022, 

entre motoristas, cobradores, mecânicos e outros profissionais. Entretanto, número 

relevante destes vínculos está afastado, sendo que a quantidade de colaboradores na 

operação era de 1.551 em março de 2022. Atualmente, 355 funcionários se encontram 

afastados por motivos diversos 

A frota da empresa, em março/22, é composta por 347 ônibus. Constituída por 

uma frota operacional de 301 veículos, 50 dos quais são classificados como veículos 

especiais (articulados) e 251 veículos padrão, sendo os demais 46 ônibus avaliados como 

sucatas. A idade média total da frota da empresa é de aproximadamente 6,5 anos, dada 

a aquisição em 2020, de 98 novos veículos do tipo padrão, última aquisição realizada 

pela companhia desde 2015. 
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A forma contratual da empresa é uma sociedade de economia mista com o 

controle acionário da Prefeitura de Porto Alegre.  

A empresa, em março de 2022, lançou o Programa de Demissão Voluntária – PDV 

da Carris com prazo de inscrição de 21/03/2022 a 14/04/2022, no qual poderiam se 

inscrever os empregados que atendessem aos requisitos descritos no acordo coletivo. 

O PDV teve por base a ampla, geral e irrevogável quitação do contrato de trabalho, nada 

mais tendo a reclamar ou reivindicar a qualquer título, renunciando as partes a qualquer 

direito vinculado à relação de trabalho mantida. Ao total foram disponibilizadas 400 

vagas sendo o critério de seleção a ordem de inscrição.  

Com este programa a empresa pretende uma redução da folha salarial mensal 

atual que projeta entre 20 a 25%, segundo estimativas da direção da própria empresa.  

A Tabela 1 mostra o número de colaboradores ativos da companhia, com o 

respectivo custo e salário e encargos, referente à data base de março de 2022, antes 

dos efeitos do referido PDV. 

 
Tabela 1- Colaboradores ativos da Companhia Carris 

 
   Fonte: Companhia Carris 
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2.2 Estrutura acionária da Carris 
 

A composição acionária da Carris e seus acionistas estão dispostos na tabela 2. A 

empresa, atualmente, possui 6 (seis) acionistas.  

Os 5 acionistas minoritários possuem um total de 7 ações ON, representando 

0,00056% do total de ações da Companhia Carris, sendo a parcela restante (99,99944%) 

de titularidade do Município de Porto Alegre. 

 
Tabela 2- Composição acionária da Companhia Carris 

 
 

OBSERVAÇÕES:           

1. Valor Patrimonial das Ações em Fevereiro_2022 R$ 412.738.842,09/1.251.669 ações = 329,75 = 330,00   329,75 

2. Capital Social Autorizado (AGE de 30/12/2021)= R$ 465.300.000,00;                   465.300.000  

3. Limite Autorizado em n.de ações ON = 1.410.000;  PN = 5.000;                        1.415.000  

4. Saldo para emissão em R$ = 465.300.000,00 - 412.738.842,09 = 52.561.157,91     52.561.157,91 

5. Saldo para emissão de Ações ON = 1.410.000 - 1.251.033 = 158.967 ações ON     158.967 

6. Saldo para emissão Ações PN = 5.000 - 636 = 4.364 ações PN       4.364 

7. Saldo TOTAL para emissão Ações PN + ON = 163.331 ações       163.331 

8. Ações subscritas neste processo: 14.545 Ações ON; Valor da subscrição; R$ 4.799.850,00                4.796.225,25  

9. Participação da PMPA no Capital Social da CARRIS (%):  99,94863 + 0,05189 = 99,99944%     99,99944 

 

PARTICIPAÇÃO 

N.AÇÕES   

PARTICIPAÇÃO NO 

CAPITAL SOCIAL 

% R$

1.251.026 99,94863 412.526.812,33

3 0,00024 989,25

1 0,00008 329,75

1 0,00008 329,75

1 0,00008 329,75

1 0,00008 329,75

1.251.033 99,9492 412.529.120,59

636 0,05081 209.721,50

1.251.669 100 412.738.842,09

AÇÕES PN

ACIONISTAS

QUANTIDADE 

DE AÇÕES

AÇÕES ON

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

ALEXANDRE LERCH FRANCO

JOSÉ DALMEIDA MARTINS COSTA JR.

MARINA RODRIGUES F. PINHEIRO

PAULO GERALDO MENEZES OLIVEIRA

RUI JESUS DE BARROS

TOTAL AÇÕES ON

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

TOTAL GERAL (ON + PN)
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3  Premissas básicas 
 

3.1  Área de atendimento 
 

As informações relativas à área de atendimento, relação de linhas, suas 

rodagens, número de passageiros, itinerários, horários estão descritas no Anexo II deste 

edital. 

3.2  Demanda projetada do serviço 
 

A análise e projeção do número de passageiros transportados foi realizada no 

Produto 2 – Relatório de Avaliação Técnico Operacional, elaborado pela Empresa Valor 

& Foco, disponível no site da Secretaria de Municipal de Parcerias de Porto Alegre, 

capítulos 4 (Análise histórica da demanda) e 5 (projeção de demanda futura), 

posteriormente atualizada para o Produto 8 do referido estudo.  

Em suma, tomando como base as linhas operadas pela Companhia Carris, o 

modelo de previsão tem como base a regressão exponencial, considerando a tendência 

e, nos casos devidos, a sazonalidade da série histórica de dados do sistema de transporte 

urbano de Porto Alegre. De maneira geral, é proposta a estimativa do número de 

passageiros de cada uma das linhas do Lote 7 ativas no momento da elaboração do 

estudo e, ao final, foi somado o resultado obtido para obter a projeção do número de 

passageiros total. Com exceção das linhas T12A e T12, a premissa é que a série histórica 

da linha se comporta de maneira exponencial, fazendo com que a aplicação da projeção 

por regressão exponencial seja viável.  

Para as linhas T12 e T12A, por apresentarem um histórico de apenas 4 anos, 

insuficiente para garantir a confiabilidade da análise por regressão exponencial simples, 

a projeção de passageiros para essas linhas foi realizada, observando os dados com 
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periodicidade mensal, e aplicando um modelo de previsão por regressão exponencial 

tripla, conhecido como Método de Holt-Winters.  

O número de passageiros foi então transformado em passageiros equivalentes 

segundo as premissas dos estudos já mencionados, incorporando nesta previsão, 

também, as recentes medidas aprovadas pelo Câmara de Vereadores do Município de 

Porto Alegre e pela própria Prefeitura Municipal que tem como objetivo a redução no 

número de gratuidades de usuários do sistema, melhor explicada no item 5.2 deste 

documento.  

Os resultados das projeções em número de passageiros-equivalentes estão 

resumidos na tabela 6. 

 

3.3 Demanda projetada dos quilômetros rodados do lote 7 
 

A projeção de quilômetros rodados deriva da projeção de demanda, resultante da 

metodologia empregada. Com o histórico de transporte de passageiros e tabelas 

horárias, fornecidos pela EPTC, foi possível verificar que de 2016 a 2019 houve redução 

de 22,15% na demanda de passageiros das linhas do Lote 7 (Bacia Transversal), o que 

implicou numa queda de 7,3% no número de viagens das linhas da mesma. Foi 

considerado, portanto, que essa relação de proporção entre as variáveis se mantém fixa 

ao longo dos anos projetados. Ou seja, para cada 1% de redução na demanda haverá 

um decréscimo de 0,329% no número de viagens. 

As referidas proporções respeitaram as diferenças entre demanda de viagens nos 

momentos de pico e entre pico, considerando também as diferenças relativas a dias 

úteis, sábados, domingo e feriados, bem como a sazonalidade observada ao longo do 

ano. 
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Assim, a partir da projeção de demanda, foi possível obter a quantidade de viagens 

e quilômetros rodados em cada linha e em cada ano projetado, considerando que a 

redução do número de viagens ocorre em igual proporção em todas as linhas operadas 

pela empresa. 

A metodologia para definição do número de viagens e consequente cálculo dos 

quilômetros rodados é explicada em detalhe no capítulo 5 do Produto 2 – Relatório de 

Avaliação Técnico-Operacional, disponível no site da Secretaria Municipal de Parcerias 

de Porto Alegre. 

Os resultados das projeções em quilômetros rodados no período da concessão 

encontram-se na Tabela 6 deste EVTE. 

 

4 Projeção de investimentos 
 

4.1 Aquisição da frota futura 

A projeção de necessidade de investimentos em frota da CARRIS tem por 

embasamento a evolução da demanda projetada. Além disso, a projeção incorpora as 

exigências legais referentes à idade média e máxima da frota e a ocupação média da 

mesma no horário de pico, dimensionando a quantidade de veículos, portanto, para os 

períodos de exigência máxima do sistema. A projeção da necessidade de frota é baseada 

em fatores sistêmicos, como a projeção de demanda, histórico de ocupação de veículos, 

da proporção de cada tipo de veículo na frota e legislação.  

Na Tabela 3 pode ser verificada a projeção de frota para a companhia teórica, 

utilizando a premissa para os investimentos necessários em aquisição de veículos. 

Dado o curto prazo da concessão (14 anos), sendo 6 anos a menos que o prazo 

dos demais operadores do sistema de Porto alegre, foi proposta regra que desobrigue 

o futuro concessionário de aquisição de frota nos 4 últimos anos da concessão. No caso, 
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por opção do Poder Concedente, a frota poderá ser adquirida mediante reequilíbrio dos 

valores não cobertos pela estrutura tarifária do município de Porto alegre, em particular 

ao observar o risco de não realização dos valores não amortizados ao fim da concessão, 

uma vez que, de acordo com o contrato de concessão, os mesmos são não reversíveis e 

não indenizáveis.  

Os investimentos em aquisição de frota ao longo do tempo de concessão foram 

estimados em R$ 97.142.440 durante os 14 anos de concessão, partindo como base da 

frota operacional atual da Carris. 

 

Tabela 3 - Investimentos em frota da Companhia Carris. 2023-2036 

 

 
Fonte: Valor & Foco, SMP 

 

4.2 Outros investimentos 
 



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 

 
 

Outros investimentos são compostos por veículos auxiliares, imóveis, 

equipamentos gerais, dentre outros.  

Partindo da premissa da aquisição da Companhia Carris, não foram vislumbrados 

outros investimentos relevantes em edificações e/ou estrutura, sendo mantido o 

reinvestimento usual nos itens depreciados. 

5 Projeções de Receitas 
 

A relação dos passageiros transportados, se dá de acordo com o percentual de 

passageiros equivalentes transportados do total do sistema, já que a distribuição de 

receitas, realizadas por acordo da CCT, concede à Carris fatia fixa correspondente à 

22,44% do total de receitas, independentemente da quantidade de passageiros 

transportados pela mesma. Segundo dados fornecidos pela CARRIS, o número médio de 

passageiros diários foi de 192 mil para o ano de 2019. 

Os usuários são divididos entre pagantes, os que possuem benefícios, seja integral 

ou parcial. Os pagantes são classificados de acordo com a forma de pagamento, qual 

seja: Comuns, Escolares, Vale-Transporte, Passe Antecipado, Projeto Vou à Escola e as 

integrações existentes (ônibus - ônibus, ônibus - trem). 

Os que possuem gratuidades são regidos pela Lei 12.944/21, que prevê também 

uma redução das gratuidades no sistema de Transporte Coletivo de Porto Alegre. Foi 

projetado que, durante o período de concessão (2023 – 2036), as gratuidades 

corresponderão a 25,97% do número de passageiros totais do bloco de linhas da Bacia 

Transversal 

 

 

5.1 Projeção da tarifa (2022-2036) 
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O cálculo tarifário é realizado, anualmente, pela EPTC, a qual busca determinar a 

tarifa adequada do sistema. As planilhas de cálculo tarifário, envolvem a determinação 

de fatores de utilização para algumas variáveis chave de custos, como veículos, 

motoristas e cobradores, além de estabelecer coeficientes para a limitação do valor de 

custos dos lotes que podem ser considerados no cálculo, visando evitar distorções que 

poderiam surgir ao considerar custos de companhias muito distantes da média geral do 

sistema. 

Para realizar uma projeção da tarifa foi utilizado o valor de R$ 4,80 no ano base 

2022, o modelo projeta crescimento real no valor da tarifa de 2,5% ao ano, até o ano de 

2036, o que reflete o aumento real histórico da tarifa entre os anos de 2010 e 2019, 

sendo excluídos os anos relativos à ocorrência da Covid 2019 em virtude das medidas 

atípicas tomadas pela administração municipal para atenuação dos reajustes 

necessários. A Tabela 6 mostra a tarifa projetada entre 2022 e 2036. 

 

6 Projeção de custos e despesas 
 

Os valores de custos, constantes na Tabela 6 (DRE), foram projetados com base 

em estudos de benchmarking com as outras empresas prestadoras do serviço, ou seja, 

utilizou-se uma metodologia comparativa entre CARRIS e empresas operadoras dos 

demais lotes de linhas de ônibus de Porto Alegre. Conforme apresentado no Produto 3 

– Diagnóstico da Situação Atual, da Consultoria Valor & Foco, foram construídos 

indicadores, em conjunto com CARRIS e EPTC, que permitissem realizar o comparativo 

adequado entre as empresas.  

Os custos projetados (CSP e administrativos) podem ser analisados na Tabela 6 

(DRE) deste EVTE.  

As contas relacionadas à mão de obra foram divididas em dois grandes grupos: 

Operacional, a qual inclui os motoristas, cobradores, fiscais e agentes de manutenção, 
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classificados na conta de Custo dos Serviços Prestados (CSP), e a de Despesas 

Administrativas, que engloba os demais cargos da companhia. 

Também no CSP são classificados os demais custos operacionais, notadamente 

combustível, pneus, óleo, arla, peças de manutenção, entre outros. 

Em custos administrativos encontram-se os demais custos não-operacionais.  

 

6.1 Passivos judiciais 
 

Conforme relatório do produto 3 – Diagnóstico Atual da Carris, capítulo 4, 

elaborado pela Consultoria V&F, a Companhia CARRIS Porto Alegrense apresentou, no 

ano de 2020, planilhas dispondo de 593 processos trabalhistas, 16 procedimentos 

administrativos do Ministério Público do Trabalho, 312 processos cíveis e 08 

procedimentos administrativos junto ao Ministério Público Estadual do Rio Grande do 

Sul. 

O referido estudo está disponível no site da Secretaria Municipal de Parcerias. 
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7 Outras premissas operacionais 
 

7.1 Financiamentos  
 

Os financiamentos ativos, seus valores e número de prestações a vencer 
podem ser observados na Tabela 4.  
 

Tabela 4 – Financiamentos Ativos Carris  

 
Fonte: Companhia Carris  

 

7.2 Capital de giro 
 

A projeção do capital de giro foi calculada com base na variação da Necessidade 

de Capital de Giro – NCG consolidados no balancete da Carris no ano 2021 e nos 

indicadores do Balanço Patrimonial estimados a partir de 2022, sendo demonstrados na 

Tabela 8. 

 

8 Avaliação da Companhia e da concessão  
 

8.1 Método do Fluxo de Caixa Descontado 
 

A partir das projeções da Demonstração de Resultados do Exercício (DRE) 

(Tabela 6) e principais contas de balanço, foi obtido o Fluxo de Caixa do Projeto (Tabela 

7) para os 14 anos da concessão (2023 – 2036). 

A partir da aplicação da metodologia do WACC (Weighted Average Cost of 

Capital), foi obtida a taxa real de 6,94%, para o qual o referido fluxo de caixa do projeto 

(Tabela 7) foi descontado, resultando no valor de R$ 128.029.248 (Cento e vinte e oito 
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milhões, vinte e nove mil e duzentos e quarenta e oito reais). Foram, então, deduzidos 

valores relativos aos financiamentos e antecipações de receita com venda de passagens 

ao fim de 2022, projetados em R$ 46.533.663 (Quarenta e seis milhões, quinhentos e 

trinta e três mil e seiscentos e sessenta e três reais). 

Como resultado, o valor da concessão associado à aquisição da empresa foi 

estimado em R$ 81.495.585 (oitenta e um milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil 

e quinhentos e oitenta e cinco reais). 

 

8.2 Método de Avaliação de Valor de Reposição de Contas Patrimoniais 
Realizáveis associado ao Valor da Concessão 

 
Também foi utilizada a metodologia de avaliar o valor da concessão dissociado 

do valor das contas patrimoniais realizáveis da empresa Carris, a partir do Balanço 

Patrimonial da Empresa. 

O método tem relevância no caso em questão, uma vez que a Carris é empresa 

que vem consistentemente apresentando prejuízos há mais de uma década, com 

consideráveis aportes do acionista controlador no período. De fato, a empresa, ao fim 

de 2021, possuía prejuízos acumulados no valor de R$ 402.992.762 (Quatrocentos e dois 

milhões, novecentos e noventa e dois mil e setecentos e sessenta e dois reais), com o 

prejuízo do último exercício de R$ 39.009.633 (Trinta e nove milhões, nove mil reais e 

seiscentos e trinta e três reais), valor expressivo em magnitude e fortemente justificado 

pelo choque de demanda provocado pela Covid-19, para o qual a empresa não teve 

velocidade suficiente para se ajustar, justamente em função de sua natureza pública. 

A base da Avaliação de Valor de Reposição de Contas Patrimoniais Realizáveis 

foi o Laudo de Avaliação 74/2021, produzido pela empresa Controle Assessoria, Projetos 

e Gestão de Ativos Ltda em dezembro de 2021. O referido Laudo é o Anexo VI-A deste 

Edital. 
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O referido laudo aponta o valor de mercado de R$ 185.781.053 para o conjunto 

de bens imobilizados da Carris.  

Foram então realizados ajustes nas contas patrimoniais a fim de projetá-las 

para o mês de dezembro de 2022, data esperada da assinatura do contrato. 

Os referidos ajustes estão demonstrados na Tabela 5. A Avaliação de Valor de 

Reposição de Contas Patrimoniais Realizáveis é de R$ 125.898.961 (cento e vinte e cinco 

milhões, oitocentos e noventa e oito mil e novecentos e sessenta e um reais). 

 

Tabela 5 – Balanço Patrimonial Ajustado (2021 – 2022) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: PMPA 

 

Considerando que o valor obtido pela avaliação das contas patrimoniais 

realizáveis é superior ao valor resultante da aplicação do fluxo de caixa descontado, no 
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interesse da Administração Municipal foi selecionado o maior como o valor de venda da 

companhia, atribuindo-se o valor de R$ 1 para a outorga da concessão, pelas seguintes 

razões: 

 Considera-se o valor da outorga da concessão equivalente a R$ 1, uma 

vez que ao contrário da licitação de 2015, na qual cada licitante pode 

ofertar sua tarifa, na oportunidade presente o comprador do lote de 

linhas da Carris aceita a tarifa vigente no sistema de transporte público 

coletivo no Município de Porto Alegre, com a mesma remuneração pela 

base de ativos (INPC) e pelo serviço (7,24%). Por decisão da 

Administração optou-se que o operador do sétimo lote tenha as 

mesmas condições de remuneração dos demais lotes, em contratos 

idênticos. Logo, o valor de R$ 1,00 para a outorga da concessão mantém 

as condições isonômicas com os demais operadores;  

 A outorga da concessão no valor R$ 1,00, entretanto, é a variável de 

leilão. Uma possível competição no certame licitatório e uma oferta de 

outorga superior a R$ 1,00 está, na realidade, admitindo remuneração 

menor para seu lote;  

 O valor de venda da companhia Carris foi fixado em R$ 125.898.961 

(cento e vinte e cinco milhões, oitocentos e noventa e oito mil e 

novecentos e sessenta e um reais), sem possibilidade de ágio. Como os 

dois objetos são alienados em conjunto (outorga da concessão e a 

Companhia Carris), o ágio é, como consequência, sempre direcionado 

ao valor da outorga da concessão; 

 O método do Fluxo de caixa descontado foi considerado frágil no caso 

em questão, uma vez que os choques de demanda no transporte 

público coletivo (passageiros), resultante das medidas sanitárias que 

somente neste momento são retiradas e de oferta (combustível, 
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veículos, máquinas e equipamentos), fruto da desestabilização das 

cadeias produtivas, bem como a elevada inflação no período atual e seu 

efeito sobre os salários tornaram a projeção dos 14 anos futuros um 

desafio na definição de premissas; 

 Ainda tratando de premissas, há pouca clareza a respeito da 

estabilização da demanda por transporte público coletivo, seja em 

níveis inferiores, ou eventualmente superiores àqueles realizados em 

2019, considerando horizontes temporais de 15 anos (2022 – 2036); 

 Os bens da Companhia Carris são facilmente mensuráveis, uma vez que 

a estrutura societária da empresa é simplificada e os seus bens são 

triviais, de fácil identificação e comparabilidade, dando substância ao 

ANEXO VI A - Laudo de Avaliação 74/2021;  

 A Carris é uma empresa com baixo nível de endividamento frente ao 

patrimônio imobilizado da empresa, dado o ANEXO VI A - Laudo de 

Avaliação 74/2021, fruto dos constantes aportes de seu acionista 

controlador, a Prefeitura de Porto Alegre. Desta forma, apesar dos 

prejuízos recorrentes, a empresa se apresenta relativamente livre de 

outros ônus, com exceção dos passivos trabalhistas e cíveis, tratados de 

forma distinta no ANEXO X - CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 

AÇÕES E OUTRAS AVENÇAS e dos adiantamentos de venda de 

passagens; 

 A regra de remuneração do cálculo tarifário do município de Porto 

Alegre segue a lógica criada pelo GEIPOT, no qual a tarifa é definida de 

forma a cobrir o custo da operação. Desta forma há, em tese, o 

reequilíbrio auto ajustável dos contratos ano a ano, protegendo o fluxo 

de caixa da operação dos concessionários, e; 
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 A quase totalidade dos ativos é não reversível, de forma que ao fim da 

concessão o operador pode dispor dos ativos que detiver no momento 

(garagem, frota e demais bens).  

 

  



 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 

 
 

9 Projeções Financeiras 
 

9.1 Demonstração de Resultados do Exercício 
 

Tabela 6 

 

 
  Fonte: PMPA 
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9.2 Fluxo de Caixa do Projeto 
 

 
Tabela 7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


